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CONTRATO CEGECON N2 050/2020 

CONTRATO DE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 

PROFISSIONAIS DE PROCESSAMENTO DOS CRÉDITOS DA 
FOLHA DE PAGAMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM ESTA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL E A EMPRESA EUDINEZ MENDES 
DA SILVA CRUVINEL, TENDO EM VISTA O QUE CONSTA 

NO PROCESSO Nº 050/2020: 

CONTRATANTE 

CEGECON - CENTRO DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO CONTINUADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 14.215 .865/0002-60, com endereço à Rua C-255, nQ 400, Sala 1101, Eldorado Business, Setor 

Nova Suíça, Goiânia -GO, CEP 74.280-010, em razão do Contrato de Gestão de nº 002/2017-SED, firmado com o 

Estado de Goiás, por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação - SEDI, neste ato 

representado por WILL MARQUES VITOR DE PAULA, brasileiro, viúvo, advogado, inscrito na OAB-GO nº 20.102 

e no CPF/MF sob nº 517 .836.491-00, residente e domiciliado em Goiânia/GO, doravante denominada 

CONTRATANTE; 

CONTRATADA 

EUDINEZ MENDES DA SILVA CRUVINEL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

15.843.904/0001-56, estabelecida Rua 261, nº 727, Setor Leste Universitário, cidade de Goiânia - Goiás, CEP 

74610-250, representada pela sócia administradora EUDINEZ MENDAS DA SILVA CRUVINEL, brasileira, 

portadora da CI/CRA-GO 12428 e inscrito no CPF nº 710.738.761-87, conforme disposição constante do contrato 

social, doravante denominada CONTRATADA, em observância às disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, da 

Lei do Estado de Goiás nº 15.503/2005 e Lei Estadual nº 17.928/2012 e da Resolução Normativa CEGECON n2 

02/2018 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Dispensa nº 018/2020, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento contratual a prestações de serviços profissionais de 

processamento dos créditos da folha de pagamento de todos os colaboradores contratados pelo CEGECON, 

ativos, inativos (quando houver necessidade), bem corno RPA, envio e geração de relatórios para receita federal, 

e-social, prestação de contas, INSS, conectividade social, contabilidade, entre outros, necessário às finalidades 

definidas no Contrato de Gestão nº. 002/2017-SED, firmado no dia 07/04/2017 e publicado no Diário Oficial do 

Estado no dia 10/04/2017, com o Estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento e 

Inovação, conforme especificações e condições estabelecidas no anexo Ido edital. 

1.2. Este Contrato vincula-se ao processo em epígrafe e à proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS 

2.1. Realizar o processamento dos créditos da folha de pagamento de todos os colaboradores contratados 
pelo CEGECON, ativos, inativos (quando houver necessidade), bem como RPA, rescisões e férias até o primeiro 
dia útil do mês subsequente, responsabilizando-se a Contratante pela disponibilização das informações 

necessárias para a execução do serviço em tempo hábil; 

2.2. Registro dos eventos exigidos pelos preceitos da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como aqueles 
atinentes à Previdência Social, FGTS e outros aplicáveis às relações de empresa mantidas pelo CEGECON; 
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2.3. Realizar o envio para os responsáveis de relatórios de prestação de contas conforme planilha de Excel 
disponibilizada; 

2.4. Realizar cadastramentos necessários e envios para E-Social; 

2.5. Realizar envios para receita federal de relatórios e dados pertinentes; 

2.6. Responder a contabilidade para dúvidas e relatórios sempre que necessário; 

2.7. Realizar envios de informações e relatórios ao INSS e Seguridade Social e Previdência Social sempre que 
necessários; 

2.8. Realizar envios de informações e relatórios à Conectividade Social sempre que necessários; 

2.9. Realizar demais esclarecimentos e dúvidas às Superintendências e Diretoria sempre que solicitado. 

2.10. Realizar envios de informações e relatórios ao Ministério do Trabalho como SEFIP/GFIP, CAGED, E-
SOCIAL e GRRF. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Pela prestação do serviço a contratada pagará a quantia de R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) 

mensais e Recibo de Prestador Autônomo (RPA), apurados dentro do referido mês de referência, até o limite 

máxima de 270 (duzentos e setenta) colaboradores/RPA. 

3.1.1. Os valores acima aplicam-se ao reprocessamento da folha de pagamento de períodos 

anteriores à vigência contratual, quando necessário, os quais não contabilizarão para o limite previsto 

no item acima, de modo que sua cobrança será efetuada no mês da prestação do serviço e incluídos na 

mesma nota fiscal. 

3.2. O montante mensal será apurado mediante o produto do valor unitário pelo quantitativo de 

colaboradores/RPA, podendo alterações para mais ou para menos ao longo da vigência contratual, conforme a 

variação da força de trabalho, respeitando o limite previsto no item anterior. 

3.3. Relativamente ao mês de dezembro de cada ano, fica pactuado que o valor mensal será de 02 (duas) 

vezes o montante no item 3.1. e essa quantia adicional corresponderá à elaboração e consolidações dos 

relatórios exigidos pelo Governo. 

3.4. Os elementos da remuneração acima estipulados poderão ser repactuados a qualquer momento, neste 

caso devidamente acordado entre as partes, sempre que se notar fatos relevantes, tais como aumento do 

volume de documentos a serem escriturados/processados, do faturamento/subvenção, entre outros. 

3.5. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

3.6. Em caso de prorrogação do contrato, o reajuste será efetuado baseado no INPC/IBGE acumulado nos 

últimos 12 (doze) meses anteriores ao seu vencimento, incluindo-se o mês da assinatura e excluindo-se o do 

vencimento. C/ 
3.7 . Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos ,. ~ -
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CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. Pela execução dos serviços abrangidos neste contrato em conformidade com o que consta no processo 

em epígrafe, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância mensal estipulada no item 3.1, em até 30 

(trinta) dias após emissão da nota fiscal, devidamente acompanhada de relatório de atividade que possibilite a 

comprovação dos serviços prestados. 

4.2. O pagamento será efetuado mediante depósito na seguinte conta : 

Banco: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
Agência : 0012 
Conta Corrente: 5635-2 

4.3. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a respectiva nota fiscal, as certidões de 

regularidade fiscal, sob pena de não efetivação dos pagamentos até que a regularidade seja restabelecida, 

relativas aos débitos com as : 

a) Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal; 

b) INSS e FGTS; 

c) Justiça do trabalho (CNDT). 

4.4. A CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal durante toda a vigência deste instrumento, ainda 

devendo apresentar regime de sujeição tributária a qual submete, informando e comprovando o recolhimento 

de todos os tributos afetos à prestação dos serviços objeto do presente instrumento. 

4.5. A CONTRATADA deverá fazer constar expressamente, no campo de "DADOS ADICIONAIS" da Nota Fiscal, 

informação de que o presente contrato é pago com recursos advindos do Contrato de Gestão nº. 002/2017-SED. 

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA 

5.1. O presente Contrato possui vigência até 30 de março de 2021, podendo ser prorrogado por interesse 

das partes, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos : 

5.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

5.1 .2. A Organização mantenha interesse na contratação; 

5.1.3 . O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Organização; e 

5.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

5.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

5.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Executar os serviços conforme especificações deste instrumento e de sua proposta; 

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fi xado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediatamente em sua integralidade, ficando a 

Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 1 
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6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de ocupante de cargo em 

comissão ou função de confiança na Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010; 

6.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 6) Nota Fiscal 

dos Serviços prestados no mês e 7) Relatório das Atividades Realizadas referente a Nota Fiscal emitida .. 

6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade à Contratante; 

6.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

6.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos. 

6.10. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

6.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

6.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

d 7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências \\ 

cabíveis; 
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7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 

instrumento; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com a legis lação aplicável; 

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 

7.7. Fornecer as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

CLAUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido, nas seguintes hipóteses: 

8.1.1. Se qualquer das partes ceder ou transferir o presente contrato a terceiros, sem a prévia 

anuência da outra parte, por escrito; 

8.1.2. Se qualquer das partes se tornar comprovadamente insolvente, requerer recuperação judicial 

ou extrajudicial ou autofalência, ou ter a sua falência requerida ou decretada; 

8.1.3 . Pela perda do direito de gestão das unidades referidas no contrato de gestão nº 002/2017-SED, 

por parte da Contratante; 

8.1.4. Na superveniência de caso fortuito, de força maior ou fato impeditivo à consecução dos 

objetivos sociais das partes, em razão de decisão judicial ou por ordem dos poderes públicos competentes, 

que inviabilizarem a continuidade de execução do presente instrumento; e 

8.1.5. Por exclusivo critério de conveniência e oportunidade da CONTRATANTE, a qualquer tempo, 

desde que a CONTRATADA seja avisada com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, via AR, sem que haja 

aplicação de multa ou pagamento de indenização de qualquer natureza, ressalvado o pagamento dos serviços 

já prestados. 

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 

à prévia e ampla defesa. 

8.3 . O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

8.3 .1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
8.3 .2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
8.3.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA NONA - DAS VEDAÇÕES 

9.1. É vedado à CONTRATADA: 

9.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira ; 
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9.1.2. Interromper a prestação dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O presente instrumento é celebrado em caráter irretratável e vinculará não só as partes, mas também 

seus sucessores a qualquer título, que assumirão as obrigações e direitos dele decorrentes; 

10.2. Qualquer alteração deste Contrato e/ou Anexos somente produzirá efeitos jurídicos se efetuada por 

escrito e assinada pelas partes; 

10.3. O presente instrumento será gerido por profissional a ser designado pela SUPERINTENDÊNCIA da 

CONTRATANTE, mediante portaria, a ser encaminhada via ofício a CONTRATADA, com identificação, qualificação 

e contatos telefônicos e e-mail. 

10.4. O gestor contratado terá a responsabilidade de controle e inspeção sistemática do objeto contratado, 

interagindo diretamente com a CONTRATADA em suas necessidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

11.1. As partes elegem o foro da Comarca de Goiânia no Estado de Goiás, como competente para dirimir toda 

e qualquer dúvida ou questão oriunda do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E, por estarem assim justas e contratadas e de acordo com as cláusulas deste contrato, lavram este instrumento 

em duas vias de igual teor, que serão assinadas pelos representantes legais, juntamente com duas testemunhas. 

Goiânia - GO, 27 de novembro de 2020. 
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CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

DE GEST~ O EM EDUCAÇÃO CONTINUADA 

CNPJ/MF nº 14 215.865/0002-60 

WILL MARQUE VITOR DE PAULA 
1 

CPF nQ 51Y.836.491-00 
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INEZJ\llE~~ES DA SILVA CRUVINEL 
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. CNPJ nQ 15.843.904/0001-56 

EUDINEZ MENDES DA SILVA CRUVINEL 

CPF nº 710.738.761-87 
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